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7) Renovação e cessação de vínculo de militares no regime
de contrato;

8) Concessão de licença registada aos militares no regime
de contrato;

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:

1) Ingressos, promoções, colocações e exonerações;
2) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
3) Abertura de concursos de ingresso e acesso e prática

de actos subsequentes.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de
2006.

16 de Janeiro de 2006. — O Comandante, João Manuel Mendes
de Oliveira, TGEN PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Rectificação n.o 196/2006. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 67/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 4, de 5 de Janeiro de 2006, rectifica-se que onde se lê:

«ANEXO I

Júris das provas da fase escrita

Júri B:

Presidente — Procurador-geral-adjunto Mário Gomes Dias.
Juiz de direito António João Casebre Latas.
Juiz de direito Carlos Adérito Silva Teixeira.
Mestre Ernesto Paulo Brito da Fonseca.
Dr.a Joana Rodrigues Martins da Agra.
Mestre Josefina Castro.
Juiz desembargador José Manuel Cabrita Vieira da Cunha.
Juiz de direito Luís José Falcão Magalhães.
Procurador-adjunto Vítor Francisco da Cruz Melo.»

deve ler-se:
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Dr.a Joana Rodrigues Martins da Agra.
Mestre Josefina Castro.
Juiz desembargador José Manuel Cabrita Vieira da Cunha.
Juiz de direito Luís José Falcão Magalhães.
Procurador-adjunto Vítor Francisco da Cruz Melo.»

e onde se lê:

«ANEXO III

Temas a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 40.o da LOCEJ

Tema n.o 5, ‘Segurança e privacidade’
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16 de Janeiro de 2006. — A Directora, Anabela Miranda Rodrigues.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 3322/2006 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2006 do subdirector-geral da Administração da
Justiça, por delegação da directora-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 120, de 24 de Junho de 2005):

Luísa Leopoldina Mendonça Vagarinho Ramalho, técnica de justi-
ça-adjunta dos Serviços do Ministério Público do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Setúbal — autorizada a permuta para idêntico
lugar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Sesimbra.

Maria Manuel Vicente Nunes, técnica de justiça-adjunta dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Sesimbra — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério
Público do Tribunal de Família e Menores de Setúbal.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2006. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.




